
 
 TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n.188 /2024 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de Empresa Especializada em Corretagem de Seguros 

Automotivos para assegurar os veículos oficiais pertencentes a Câmara 

Municipal de São Pedro da Aldeia, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

ITEM PLACA CHASSI VEÍCULO ANO  
VALOR 

TOTAL 

 

1 
KRQ 8172 

9BD19716TG330693

4 
FIAT GRAND SIENA 2015/2016 R$ 11.045,36 

 

2 

LMO5J87 

 

3N1BB7AD9KY20134

1 

 
NISSAN SENTRA 2018/2019 R$ 14.910,00 

 

3 
 

KQX 7504 

8A1LH0TFL738549 

 
RENAULT FLUENCE 2015 R$12.029,85 

   

 

TOTAL: 

 

R$ 37.985,21 

 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

emissão do empenho na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O prazo para emissão das apólices é de até 48 horas, contados da ordem de 

início de serviço. 

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
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2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 37.985,21 (Trinta e sete mil, 

novecentos e oitenta e cinco reais e vinte e um centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

3.1 A contratação de Corretagem de Seguro Automotivo é de suma importância 

para assegurar os veículos oficiais. A demanda da cobertura de seguro total 

para a frota de veículos de propriedade desta Casa de Leis é imprescindível, 

pois os referidos veículos circulam constantemente em rodovias, vias de 

tráfego intenso e áreas rurais, estando, desta forma, sujeitos à ocorrência de 

sinistros, que podem também originar indenizações por danos pessoais e 

materiais aos servidores que prestam serviço da instituição e a terceiros pela 

Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia. 

 

3.2 Com isso, busca-se resguardar o patrimônio público de eventuais danos aos 

veículos, bem como evitar a ocorrência destes SINISTROS, obrigando a este 

órgão a cobrir custos com indenizações por responsabilidade civil, sendo, 

portanto, vantajosa a contratação. 

3.3 As quantidades a serem contratadas foram baseadas na necessidade desta 

Casa de Leis, tendo como base as demandas registradas no sistema interno do 

Almoxarifado e também no Plano de Contratações Anual. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 
§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

4.1 A solução para Contratação de Empresa Especializada em Corretagem de 

Seguros Automotivos para assegurar os veículos oficiais pertencentes a 

Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia, se dará através de Compra Direta, 

considerando que a quantidade ínfima necessária para atender as demandas 

desta Casa de Leis, se enquadra dentro dos limites legais. 

 

4.2 Os veículos a serem assegurados já possuem seguro vigente que dependem 

de renovação, uma vez que ocorrendo o vencimento aumenta 

demasiadamente o valor do seguro. 
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5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 
5.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

  
5.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
5.1.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas; 
5.1.3  Por se tratar de contratação sem complexidade e vultuosidade, 

não compromete o cumprimento das obrigações; 
5.1.4  A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como 

regra, representa um valor agregado às propostas, passando para 

a administração o custo dessa exigência, indo de encontro a 

economicidade da contratação; 

5.1.5  A exigência de garantia pode representar ainda, a diminuição de 

interessados e ao caráter competitivo do certame, sendo certo 

que por se tratar de Município do interior do estado, já há 

dificuldades em obter empresas especializadas.  

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

6.1  Os seguros deverão cobrir os riscos derivados da circulação dos veículos 
segurados, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte dos 
veículos até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou 
prestações de serviços mínimos, em todo o território nacional, conforme 
segue: 
 

6.1.1 Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de 
roubos ou furto. 

6.1.2 Colisão com veículos, pessoas ou animais, capotamento e 
abalroamento. 

6.1.3 Indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros 
e seus veículos. Raios e suas consequências. 

6.1.4 Incêndios e explosões, exceto quando decorrentes de ato de 
vandalismo. 

6.1.5 Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos 
sobre o veículo. 

6.1.6 Acidentes durante o transporte dos veículos por meio apropriado. 
6.1.7 Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente 

ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo. 
 

6.1.7.1Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá 
providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o 
valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o 
segurado. 
 

6.1.8 Granizo, furacão e terremotos. 
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6.1.9 Danos causados durante o tempo em que, como consequências de 
roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, 
indenizações por danos materiais ou pessoais causados à terceiros. 

6.1.10 Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Materiais e 
Pessoais). 

6.1.11 Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os 
seguintes serviços mínimos: 

a) Reboque ou transporte dos veículos segurados em caso 
de acidente, pane mecânica ou elétrica, com 
quilometragem de 2.000 Km em casos de sinistros e 200 
Km nos casos de pane; 

b) Transporte da pessoa segurada por imobilização dos 
veículos segurados; 

c) Transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto dos 
veículos; 

d) Chaveiro. 
 

6.2 DAS FRANQUIAS 
 

6.2.1 A franquia considerada neste item, é a franquia obrigatória, 
devendo ser observados os itens a seguir: 

6.2.2 O valor da franquia não deverá ser objeto de classificação das 
propostas, que deverão ser avaliadas exclusivamente em função dos 
preços (prêmios) propostos; 

6.2.3 Os valores das franquias deverão constar, obrigatoriamente, nas 
propostas e nas apólices. 

6.2.4 Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia 
deverá ser pago pela Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia, 
prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o 
conserto do veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com 
sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS 
regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora 
emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse; 

6.2.5 Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral 
ou danos causados por incêndio, desastres ambientais e fenômenos 
da natureza. A Franquia obrigatória de caso é “o valor definido na 
apólice referente à responsabilidade do Segurado nos prejuízos 
indenizáveis de caso decorrentes. 

 
6.3 DA VISTORIA 

 
6.3.1 As licitantes interessadas poderão vistoria os veículos a serem 

segurados. As vistorias deverão ser marcadas previamente por 
intermédio do telefone e realizada nesta Casa de Leis, de segunda a 
sexta-feira de 8h30 até 17h. – Telefone: (22) 2621-1525. 

6.3.2 O prazo para a marcação da vistoria deverá ser de, no mínimo, 72h 
(setenta e duas horas) antes da vistoria ser realizada e só deverá 
acontecer até 48h (quarenta e oito horas) após ordem de início de 
serviço. 
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6.3.3 Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para 
a sua marcação ou realização considerar-se-á que todos os 
concorrentes aceitaram as condições em que se encontram os 
veículos. 

6.3.4 O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não 
motiva descumprir a obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive 
quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios. 

 
6.4 DO PERFIL DOS MOTORISTAS  

  
6.4.1 Características individuais de motoristas, como idade ou sexo, 

não deverão ser consideradas como condição delimitadora para 
efeitos de fixação do seguro a ser contratado. 

 
6.5 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
6.5.1 As propostas deverão obedecer às especificações deste Termo de 

Referência, bem como ao detalhamento dos serviços, sua frequência 
e periodicidade, deveres, disciplina e gestão da qualidade. 

 
6.6 DA INCLUSÃO E EXCLUSÃO DO VEÍCULOS 

 
6.6.1 Da inclusão: 

6.6.1.1 Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de 
veículo (s), durante o período da vigência da apólice, a 
CONTRATADA deverá fornecer previamente, orçamento 
que contemple o valor do prêmio total referente a cada 
veículo a ser incluso, considerando para isso, a 
proporcionalidade dos valores ofertados no certame que 
objetivou esta contratação. 

6.6.1.2 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do 
prêmio for menor que o prêmio anteriormente contratado, 
a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do 
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a 
decorrer. 

6.6.1.3 A devolução deverá ser realizada mediante impressão e 
pagamento de DAM, devendo a empresa enviar recibo, 
devidamente quitado, a Câmara Municipal de São Pedro da 
Aldeia. 
 

6.7 DA EXCLUSÃO: 
 

6.7.1 Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de 
exclusão do veículo, a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética 
simples, o valor total a ser devolvido à Administração Pública, 
mediante a fórmula> X ÷ 12 = Y e Yx. 

  Onde X: valor anual do prêmio por veículo;  
12 = número de meses;  
Y = Valor mensal do prêmio por veículo;  
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Z = Número de meses restantes para o término da apólice; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

6.7.2 O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, 
será obtido considerando a data a partir da comunicação realizada 
pela Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia à operadora do 
referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de 
correspondência eletrônica com confirmação de entrega e 
recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 

6.7.3 Considerando-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 
15 (quinze) dias. 

6.7.4 A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada 
mediante impressão e pagamento de DAM, devendo a 
CONTRATADA enviar recibo, devidamente quitado, a Câmara 
Municipal de São Pedro da Aldeia. 

 
6.8 CONDIÇÕES GERAIS 

 
6.8.1 Valor de mercado referenciado: 

6.8.1.1 Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser 
tomado como base em 100% (cem por cento) do valor  
divulgado  pela  FIPE,  fundação  Instituto  de  Pesquisas 
Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. E, em 
caso de extinção ou interrupção da publicação desta, a 
tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site 
www.molicar.com.br, com o mesmo percentual, vedada a 
utilização de qualquer outra tabela. 

6.8.1.2 Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero 
quilômetro, o valor será determinado com base no valor do 
veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias 
a contar da data de seu recebimento pela Câmara Municipal 
de São Pedro da Aldeia, independentemente da 
quilometragem rodada no período. 

6.8.1.3 Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo 
zero quilômetro constante da tabela de referência quando 
da liquidação do sinistro. 

 
6.9 DA APÓLICE 

 
6.9.1 A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por 

meio eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE. 
6.9.2 Deverá constar na apólice: 

 
a) Identificação e descrição de cada veículo com suas 

especificações. 
b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus 

respectivos veículos de publicação. 
c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. 
d) Prêmio discriminados por cobertura. 
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6.10 DA AVARIA 
 

6.10.1 Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de 
contratação do seguro, isto não será impeditivo para a contratação, 
sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro em 
caso de sinistro de Perda Parcial. 

6.10.2 Após procedimento de recuperação pela Câmara Municipal de São 
Pedro da Aldeia, durante a vigência do seguro, este deverá submeter 
o veículo a uma nova vistoria para exclusão da Cláusula de Avaria. 

6.10.3 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será 
desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo 
assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com o 
objeto deste seguro. 

 
6.11 DO AVISO DE SINISTRO 

 
6.11.1 A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 

(vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 

6.11.2 A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço 
online, com acessibilidade em todo território nacional. 

6.11.3 Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a   
CONTRATADA terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do 
registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do 
serviço a ser executado. 

6.11.4 Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender 
em um prazo máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro. 

 
6.12 DO ENDOSSO 

 
6.12.1 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de 

veículo na apólice poderão ser solicitadas pela Câmara Municipal de 
São Pedro da Aldeia, e processada pelas seguradoras, mediante 
endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de 
Referência (item 10). 

6.12.2 Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de 
nome do segurado, endereço, local de permanência e unidade da 
federação para utilização do veículo, chassi e placas dos veículos 
emitidos erroneamente, ente outras necessidades referentes ao 
abjeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice. 

6.12.3 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 
(quinze) dias, a contar de pedido expresso efetuado pela Câmara 
Municipal de São Pedro da Aldeia. 

 
6.13 SALVADOS 

 
6.13.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de 

inteira responsabilidade da seguradora. 
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6.13.2 É de inteira responsabilidade da seguradora CONTRATADA, 
providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido 
encerramento de registro em nome da CONTRATADA junto aos 
órgãos pertinentes. 

 
6.14 DA INDENIZAÇÃO 

 
6.14.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, 

resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a 
quantia de 75% do valor referenciado. 

6.14.2 Em caso de indenização integral, a CONTRATADA não poderá 
deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias 
previamente constatadas. 

6.14.3 Na liquidação do sinistro por indenização integral, o documento de 
transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente 
preenchido com os dados da propriedade do mesmo e da sociedade 
seguradora. 

 
6.15 DA REGULAMENTAÇÃO DE SINISTRO 

 
6.15.1 Ocorrendo sinistro, a CONTRATADA deverá realizar o exame das 

causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura. 

6.15.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja 
pronunciamento por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE 
poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 

6.15.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser 
realizado a critério da CONTRATANTE. 

6.15.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização 
parcial, a reintegração será automática, sem cobrança de prêmio 
adicional. 

6.15.5 Em caso de sinistro em que o veículo aceite recuperação, caberá a 
CONTRATANTE a escolha da oficina para reparo do veículo. 

6.15.6 Caso seja escolhido oficina credenciada pela CONTRATADA deverá 
ser ofertado desconto mínimo 5% do valor da franquia. 

6.15.7 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não 
poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos do aviso do sinistro. 

 
6.16 DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

6.16.1 Os preços propostos deverão estar de acordo com os praticados no 
mercado, e neles deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, 
fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer outras 
despesas necessárias e não especificadas neste Termo de 
Referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta 
contratação. 
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6.16.2 O valor será fixo e irreajustável durante o prazo de vigência 
contratual. 

 
6.17 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 
6.17.1 O objeto (apólice) deverá ser disponibilizado para a 

CONTRATANTE, em meios eletrônicos, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas a contar do recebimento pela CONTRATADA 
da nota de empenho emitida pela CONTRATANTE. 

6.17.2 Após a disponibilização da referida apólice (recebimento 
provisório), a CONTRATANTE terá o prazo de 15 (quinze) dias para 
verificação da sua conformidade e posterior confirmação da 
validade. 

6.17.3 Para a inclusão por endosso, correção de dados, como placa de 
veículos, classe de bônus, entre outros, ou substituição, a 
CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a contar do recebimento 
do pedido expresso pela Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia. 

6.17.4 O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo 
estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos 
previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em 
ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a 
aplicação das penas previstas em lei pelo referido atraso. 

6.17.5 Após o decurso do prazo que tratam os itens anteriores, será 
efetuado o recebimento definitivo, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto – 
apólice – aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.18 TERMO INCIAL DE VIGÊNCIA DA COBERTURA 
 

6.18.1 A cobertura será imediata, a partir da emissão da ordem de início de 
serviço. 

 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

 

7.1 Prazo de pagamento 

 

7.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da apresentação de boleto bancário devidamente 

atestado pelo setor competente. 

7.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
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do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.2 Forma de pagamento 

7.2.1 Pela prestação de serviços, será realizado o pagamento à vista, 

através de boleto bancário a ser emitido pela CONTRATADA e 

enviado ao e-mail. compras@cmspa.rj.gov.br. 

7.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.2.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

7.2.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.2.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 

n. º 14.133/2021, com valor atualizado pelo DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE 

DEZEMBRO DE 2023. 

8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
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8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

 

Habilitação Jurídica:  

8.13 Os requisitos de habilitação jurídica deverão ser exigidos em conformidade 

com a natureza da futura contratada: 

8.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.16 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
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no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.17 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.18 Ato de autorização para o exercício da atividade de compatível com o objeto 

contratado. 

8.19 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista 

8.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); prova 

de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.21 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.22 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

8.23 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.24 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.25 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.26 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

8.26.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou  
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